LEI Nº 1.420/2022 DE 22/06/2022
REGULAMENTA BENEFÍCIO EVENTUAL EM COMPLEMENTO A POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de São Bernardino, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. Além da Politica de Benefícios Eventuais regulamentada pela Lei nº 1.197/2017 de 27/06/2017, fica criado o pagamento de Auxilio para Custeio de Despesas de Deslocamento de Munícipe, para acompanhar funeral de pessoa com vínculo de parentesco até o 2º grau;

Art. 2º. O valor do auxilio para custeio de despesas de deslocamento, será no valor de até R$ 400,00 (quatrocentos reais);

Parágrafo primeiro – Em cada circunstância, somente um membro do grupo familiar poderá receber o valor fixado a titulo de auxilio para custeio de despesas de deslocamento.
Parágrafo segundo – O auxilio financeiro somente será concedido para deslocamento, superior a 150 km (cento e cinquenta quilômetros) da sede do Município de São Bernardino;

Art. 3°. Para obtenção do auxilio a que se refere o art. anterior, são necessários os seguintes documentos: 

I – Comprovante de residência no Município;

II – Carteira de identidade e CPF do beneficiado.

III - Declaração e/ou comprovação de vínculo de parentesco até o 2º grau do finado (a);
Art. 4º. O auxilio para custeio de despesas de deslocamento, somente poderá ser concedido mediante estudo social, elaborado por:

I – Assistentes Sociais que compõe as equipes de referência que atuam nos serviços de proteção social básica e especial.

II – Assistente Social responsável pela gestão dos benefícios eventuais, vinculado a Secretaria de Desenvolvimento Social. 

Art. 5°. Para os efeitos desta Lei, o critério de renda mensal, per capita familiar, para acesso ao auxilio para custeio de despesas de deslocamento, é igual ou inferior a 02 (dois) salários mínimos.
Parágrafo único - Em situações excepcionais, devidamente justificadas com documentos, seguida de estudo social e parecer jurídico, o valor da renda per capita, poderá ser alterado para até 2,50 (dois e meio) salários mínimos.
Art. 6º. A prestação de contas do auxilio recebido, se dará no prazo de até 60 (sessenta) dia após o recebimento do benefício, sob pena de devolução do valor recebido.

Parágrafo único – São considerados comprovantes para efeitos de prestação de contas: notas fiscais de pagamento de combustíveis, pedágios, passagens, alimentação, pernoite, além de outros que forem avaliados pertinentes.
Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Ficam revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de São Bernardino, em 22 de Junho de 2022.
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